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PR@ESSO no. í7312023

ASSUNTO: ContrataÉo Direta por Dispensa de Licitaçáo - Contrataçáo ÍeÍêrente a

Locaçáo Social de imóvel de propriedâde de Maria Antônia da Silva Melo em
caráter de beneÍÍcio social, destinado a Ítlarie dâs Neves dc Sentos Souza.

OBJETO: Conkáaçáo referente a bcaçào Socialde imóvelem caráter de bêneÍício
social.

Legislação Aplicáv€l aft.24, X, e 26, paÍágrafo único, l, da Lei 8.666/93

PARECER DA CPL

Ao Ordenedor de Despesas,

'1 . 1 . Trata-se da conlrataçáo direta, por dispen§ã de licíaçáo ao amparo do

inciso X do art.24 e 26 paÉqÍafos único, lda Lei n" 8.666/'1993, Lei Municipal de Ano

Alegre do Pindará - MA no 19/20 e aÍt. 10 § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre
do Éindaré - MA no O2'1l20 na qual visa a locaÉo de imóvel destinado a locaçáo social
situado na Tv Prasidentê &ici, srn', cêntÍo, Alto Alegt? do PindaÍú,IÚ4, de
propriedade da Sra. l\ilaÍia Antônia da Silva Mêlo,.iurdo à Sêcretaria de Municipal de
Assistência Social como aluguel social tendo como beneíiciária a SÍa. Maía das
Neves dos Sanlos Souza.

1.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social, TÍabalho e Cidadania,
juntamênte com Reláório do Centro de Referência da As§stência Social - CRAS'
justificam a necessidade o beneÍicio de aluguel social, vez que a beneíciária se
'encontra 

em estado de vulnerabilidade, perigo eminenle, condiçóes precáÍia§ e área

de risco.

1.3. Da instruÉo deíês autos constam ainda:

a) Desqacho do Prefeito;
b) Laudo de Avaliação do lmó\tet pelo Setor de Ewenhaia do MunicÍpio;

b) Manifestaçáo do Setor de Contrato da Secretaia Municipal de
AdministÍaçáo e F in anças;
c) Dotaçáo Oçamentáría

É o relalório, opina-se.

1.4. A locáÉo de imóvel pelo Poder Público podeÍá ser realizâda por

dispensa de licitaçáo áo amparo do inciso x do an. 24 da Lei n" 8.666' de 1993,

aeàde: (a1 que as carâc{eÍísticâs do imóvel atendam às finalidades pÍecípuas da

AdminisüáÉ; Pública; (b) que haja avaliaçáo pÍévia; e (c) que o preço seja compatível

com o valor de mercado, in vetbis
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Arl. 24. É dispensável a ticítaçáo:

I ..1

x - PaG a compra ou l6açáo & inôvel dêdinado ao
ateúimênto clas frnalbades precípuas da adminislíaçáo, cujas
/,ecêssrdades de instalação e l@alizaçáo cohdicionefi a sua
esco/ta, desde que o píW êeja compalível @m o valoÍ de
narcado, segundo avaliaçãg ptévia.

1.5. Além desses Íequisitos, é preciso que a corÍÍâtaçáo observe ainda o
disposto no aÍl. 26, também da Lei no 8.666/93, que assevera:

"ArÍ 26. As dispensas preústás ,os §§ 2' e 4' do ai- 17 e no
ihÇis 111 ê segu,rÍe§ do aí- 24, as siÍuaçõos de
inêxigibilidade @feidas no aí- 25, necessêiamente
justlicadas, ê o rctatdamehto pÍêvisto no finêl do patágÍafo
únbo do a!1. 8' desta Lei deveéo *í comunicados, dentío de
3 flrés) diás, à autoúlade su,ét\oÍ, para rab'frcaçáo e
publk açáo na inpíensa ofrdal, no píazo de 5 (cin@) dias,
camo @odtçÁo paô a efcáda dos atos

Parágrafo únbo. O plocesso de dÊpersê, de inexigibilidade ou
de retardamento, prev,'ío ,êsÍe aiigo, seíá instuldo, no que
couber, @m os seguinte§ eremertosl
I - CaradeizaçÁo da situaçáo eneryencial ou calamlosa que
ju*ifique a dispensa, quândo Íot o casg;
ll - Razáo da esaolha do íoínecedot ou executante;
lll - Justífrcativâ do preço.
V - Docufiento de aprovaçáo ús proktos de pesquisá aos
guai§ os Ôers sêrão a/ocado§'

'!.6. O contíalo de ll]c€Éo em que o PodeÍ Público seja locáário encontra-
se previío no art. 62, § 30, l, da Lei nÔ 8.666, de '1993, aplirando-se o disposlo nos
aÍts. 55 e 58 a 6'l da refeÍida Lei e demais noÍmas gerais, no que couber, (normas

tipic€mente de Direito Adminiírativo), bem como seráo aplic€das as regras de Direito

Privado, previsias na legislaçáo sobre locaçáo pâra Íins náo re§idenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato n' 8.245, de 18 de oúubro de 199í.

í.7. O imóvel da pretensa locaçáo, de acordo com laudo emitido pelo sêtor
competente, é o único imóvel disponível, possuindo valor compáivel e eíando âinda

em locelidade que pêrmite o mênor impado social a familia. O imóvel se encontra em

condiçóes acolhimenlo da tamilia beneficiáíâ. O ÍeÍeíido imóvel apresenta âinda de
acordô com laudo apenso, valor compáivel com o dispoío no art. í0', § 20, inciso lV,

DecÍeto Municipal n" o212o2o (áé o percentual máximo de 50% de um sâlário

mínimo).
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í.8. Assim sendo, considerando que o pleito se encontra regularmente
com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contrataçáo direta por
dispensa de licitaÉo, com basê no ad. 24, X, e do aíligo 26, da Lêi 8.666/93, com o
Locador acima referido. F.isa-se que os documentos anexados, comprovam a situaÉo
regulaÍ do Locador e imóvel, portanto, ap(a a contrdar com essa municipalidade;

1.9. Uma vez supridas as condiçóes anteÍioÍes, cabe a Vossa Excelência
decidh quanto à RalificaÉo da preserÍe contalação direia por inexjgibilidade de
licitâção.

1.10. Por fim, tendo em vista a instruçáo dos autos, segue em anexo a
Portaria no 15, a qual designâ a Comissáo Permanente de Licilaqáo do Município de
Alto Alegre do PindâráMA, e a Minuta do Contrato, aplicândo-sê o dispoío nos aÍts.
55 e 58 a 61 da refeÍida Lei e demâis normas gerais, no que couber (normas
tipicamerÍe de Direito Adminiírativo), bem como as regras aplicádas no Direito
privado. previías na legislação sobre locaÉo para fins náo residenciais, isto é, a Lei
do inquilinato no 8.24511991.

1.11. ConíoÍme despacho do Excelentíssimo PreÍeito Municipal,
encaminham-se os autos à Procuradoíâ Geraldo Município para emissão de parecer
juÍidico quanto a aprovaÉo da minuta do conlráo ê os procedimentos legãis da
contrataçáo direta

À Consideraçáo de Vossa Excelência.

Alto AlegÍe do Pindaré/MA, 12 de abril de 2023.
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